COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 044/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 036/2019, QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1092, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2017”
Recebido em: 04/12/2019
Encaminhado em: 11/12/2019

PARECER:           X    
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 036/2019, que visa alterar a lei municipal nº 1092 de 02 de fevereiro de 2017, pois, segundo a justificativa, com a necessidade de remanejamento da Servidora colocada à disposição da Câmara de Vereadores, não restaram Servidores aptos a desempenhar as funções, resultando na necessidade de alteração da legislação. A alteração pretendida é a possibilidade de permutar e ceder servidores públicos efetivos e não mais somente servidores públicos estáveis.

Conforme Parecer Jurídico n°040/2019, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
             Aline Fuhr Christ                                   X    
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                             X   
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X      Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 040/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 036/2019, que “Altera a Lei Municipal nº 1092, de 02 de fevereiro de 2017”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 04/12/2019                  Votação: 11/12/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 036/2019, que visa alterar a lei municipal nº 1092 de 02 de fevereiro de 2017, pois, segundo a justificativa, com a necessidade de remanejamento da Servidora colocada à disposição da Câmara de Vereadores, não restaram Servidores aptos a desempenhar as funções, resultando na necessidade de alteração da legislação. A alteração pretendida é a possibilidade de permutar e ceder servidores públicos efetivos e não mais somente servidores públicos estáveis.
2) PARECER

O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para  organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Inicialmente, convém esclarecer a diferença entre servidor estável e efetivo, sendo que cargo efetivo é aquele que é ocupado exclusivamente por trabalhador que foi aprovado em concurso público e pressupõe-se uma situação de permanência, que não será interrompido, que será efetivado após o estágio probatório de três anos, quando o servidor adquire estabilidade no emprego, esta garantida pela Constituição em seu artigo 41
.  
O estágio probatório é o instituto que possibilita à Administração Pública averiguar se o indivíduo possui as necessárias qualidades para o desempenho das função inerentes ao cargo no qual foi investido. 
É possível concluir que, o servidor estável, atualmente possível de ser permutado ou cedido pelo Município de Presidente Lucena, é o servidor público efetivo (concursado) que já ultrapassou o período de estágio probatório e possui as qualidades necessárias para ocupar o cargo de seu concurso, sendo que servidor efetivo é qualquer servidor concursado, inclusive os recém nomeados ainda não avaliados pela administração pública.

O natural é que o legislador se cerque de cuidados a fim de permitir que, durante o período do estágio probatório, o servidor desempenhe efetivamente as funções para as quais foi nomeado, de modo que a Administração possua elementos suficientes que lhe permitam avaliá-lo ao fim daquele período.
Há de se observar que o cumprimento do estágio probatório de que trata o § 4° do art. 41 da Constituição da República, segundo legislação municipal, obedecerá ao disposto na Lei Municipal nº 831 de 09 de abril de 2012, sendo que necessariamente deverá se dar no efetivo exercício do cargo para o qual foi nomeado (artigo 4º da Lei 831/2012). 

Dessa forma, em caso de designação do servidor para o exercício de função incompatível com as atividades do cargo efetivo, ao qual foi nomeado, deve-se haver a imediata suspensão da contagem do prazo de três anos. Ou seja, entende-se que em havendo a aprovação do projeto apresentado, e em havendo a permuta ou cedência de servidor efetivo não estável, este deverá necessariamente ter seu estágio probatório suspenso até o retorno ao cargo para o qual fora concursado (§1º e §2º do artigo 4º da Lei 831/2012), sob pena de cometer-se ilegalidade.

Entendo que a administração pública detém poderes para transferir e relotar os seus servidores para outro serviço/função ou setor, utilizando-se da conveniência, oportunidade, utilidade e interesse públicos, contudo tal situação poderá acarretar em prejuízo a servidor não estável, inclusive, no meu entendimento, passível de posterior discussão judicial.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela possibilidade de tramitação do projeto, que, se não contraria outras normas eventualmente não citadas é legal e constitucional. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 11 de dezembro de 2019.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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� Constituição Federal - Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.   





